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PROJETO DE LEI Nº 142/2011
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR CONVÊNIO COM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DO JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE BEBEDOURO, PARA A INSTALAÇÃO E O FUNCIONAMENTO DO CENTRO JUDICIÁRIO DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS E CIDADANIA DA COMARCA DE BEBEDOURO QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO BATISTA BIANCHINI, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar Convênio e Termos Aditivos com o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por intermédio do Juízo de Direito da Comarca de Bebedouro/SP, objetivando a conjugação de esforços para a instalação e o funcionamento de um Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania da Comarca de Bebedouro, visando permitir o exercício pleno dos direitos de cidadania, disponibilizando serviços de informação e orientação aos cidadãos, além de serviços de atendimento jurídico.
Art. 2º Os direitos e obrigações dos convenientes encontram-se inseridos no Termo de Convênio, que passa a fazer parte integrante do Anexo Único da presente Lei.  

Art. 3º As despesas decorrentes com a execução do convênio estabelecido na presente Lei, correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, existentes no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 4 de outubro de 2011. 

JOÃO BATISTA BIANCHINI
Prefeito Municipal de Bebedouro

Bebedouro, capital nacional da laranja, 4 de outubro de 2011.

OEP/575/2011/rd
E X P O S I Ç Ã O     D E      M O T I V O S

Senhor Presidente,

Dirigimo-nos a este Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação do projeto em apreço, em regime de urgência especial.
Trata-se de Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo a celebrar Convênio e Termos Aditivos com o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por intermédio do Juízo de Direito da Comarca de Bebedouro/SP, objetivando a conjugação de esforços para a instalação e o funcionamento de um Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania da Comarca de Bebedouro, visando permitir o exercício pleno dos direitos de cidadania, disponibilizando serviços de informação e orientação aos cidadãos, além de serviços de atendimento jurídico, propiciando o meio mais adequado para a solução de cada conflito que se apresenta, com o acolhimento da concepção mais abrangente e contemporânea do principio do acesso à justiça. 

A presente propositura é necessária, tendo em vista a excessiva judicialização dos conflitos que se verifica atualmente, sendo o nosso país um dos que mais tem ações por número de habitantes, que em resumo será uma tentativa de conciliação entre as partes no início do litígio, desafogando o Poder Judiciário de nossa cidade e facilitando a vida da população bebedourense.

O referido centro além de especializar-se nas atividades de soluções de conflitos pré-processuais e processuais, o atendimento e orientação à cidadania, buscará mediante a conciliação e a mediação a solução de questões de família, cíveis, administrativas, fiscais, previdenciárias e outras questões passíveis de acordo, podendo ocorrer também mutirões de conciliação e mediação.
Poderão atuar como conciliadores e/ou mediadores voluntários: Magistrados, membros do Ministério Público e Procuradores do Estado, integrantes de qualquer carreira jurídica do judiciário, advogados, estagiários, psicólogos, assistentes sociais e outros profissionais universitários com reputação ilibada e vocação para conciliar, desde que devidamente treinados, capacitados e compromissados perante o Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Os mediadores e conciliadores precisarão já ter conhecimento sobre o assunto e, obrigatoriamente, submeter-se a cursos preparatórios e de reciclagem. 
Nos mutirões, eles atuarão sob orientação dos servidores do Judiciário, bem como dos Magistrados coordenadores e demais Juízes envolvidos nas atividades conciliatórias. 

A proposta atende as diretrizes da Resolução CNJ nº 125 de 2010, que busca promover a conciliação como forma de solucionar pacificamente os conflitos. 
Graças a ela, as partes podem buscar uma solução mais próxima do que ambas desejam, além de finalizar mais rapidamente o processo, economizando tempo e dinheiro de todos, facilitando o acesso à justiça e melhorando a qualidade de vida da população.

Eram estes os motivos que havíamos a relatar à pessoa do senhor ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos a disposição para maiores esclarecimentos que se fizerem se necessário. 
Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em apreço, aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração. 
Atenciosamente, 
JOÃO BATISTA BIANCHINI
Prefeito Municipal de Bebedouro

AO EXMO. SR.

CARLOS RENATO SEROTINE
DD PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

NESTA.
“Deus Seja Louvado”
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